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RECURSO 1-lX . 1 R A OR DINÁRIO. ACÓRDÃO PAR A DRiM A QUE NÃO
GUARDA SIMILITUDH FÁTICA CO.M A MA1 F r-RIA TRATADA NOS
AUTOS 1)A DrcisÃo R1 ,,C0RRII)A NÃO CON11N.CIMENTO.

A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre
demonstrar as eircunsiâncias que identrficam ou assemelham os caos
confrontados, com indicação da similitude [Tática e jurídica cilhe eles
Indispensável a Transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórd(íos
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o
inanir) de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a
esses requisitos regime:Mais (art.. 43 § 1' do RICSRL aprovado pela Portaria
MF 147/2007) impede o conhecimento do Recurso 'Extraordinário

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORI)AM os membros do Pleno da Câmara Superior de RectfiSOS Fiscais,
por maioria dc votos, NÃO COMPL.( `,11Z do recurso extraordinário. Vencidos os Conselheiros
Adriana Gomes Rego, Leonardo Andrade Couto, Ilias Sampaio Freire, Judith do Amaral
"Marcondes Armando, Gilson Macedo Rosenburg FiJI. e José Adão ViTorino de Moraes
(Suplente Convocado) que conhecem do recurso.

CARLOS ALBERT ) IR	 B	 Ni----Presidente

MOISF:8 GIACOMI	 NU-M.1SL A-S'LVA Relator

Editado em 02/07/2010



Participaram, da sessão de .rulgamento	 (,l'onsellieiros Antonio 'Jose Praga
de Souza, Alexandre ,Andrade IrrIla da Fonte .Filho„Ndriana Gomes .R.CO,
Dias, Leonardo Andrade Couto, Antonio Carlos Guidoni. Filho, Albertina Silva Santos de
Lima, Vahuir Sandri, Caio Marcos C.an.dido, Gonçalo 13onet Alage, Hias Sampaio Freli-e,

Moisés Giacomelli Nunes da Silva, Júlio César Vieira Gomes; Rlycardo Henrique Magallillies
	de Oliveira, Francisco Assis de Oliveira Junior, -Manoel Coelho Arruda.	 Henrique

Pinheiro 'Torres, M.aria 'feresa .Martinez Lopez, ludith. do Amaral -Nlarcondes Armando,
1.conardo Siadc Manzan, Gilson Macedo .Rosenburg liliio, Narrei Gama, losé Adão Vitorino

De Moraes, P.odrigo Clardozo Miranda, Suzy Gomes 1 fon:mann. Carlos Alberto l'rcitas
f3arreto

Relatório

Segundo relatório que consta do acórdão recorrido, por meio do documento
de 11 1, protocolizado em 27 de abril de 1999, a recoráda, :requereu a restituição/compensação

.valor .es recolhidos a título de 1 INS()CIA1„ referente aos períodos de apuração de o.atubro
de 1990 a abril de 1992, sob o fundamento que tal exação foi considerada inconstitucional pelo
Superno Tribunal Federal que, cm sessão plenária realizada em dezembro de 1992, no
julgamento do recurso EX1raOrdirlári0 1.1  150 761-1/11;, declarou a inconstitucionalidade
incidental de iodos os dispositivos que aumentaram a aliquota do Unisocial. (Leis n' 7..187/89,

	7.894/89 e, 8 147/90), reconhecendo a constitucional idade unicamente da aliquota de	 •
incidência originária, equivalente a 0,5% sobre a receita bruta de venda de mercadorias

A 'Terceira 'Vtirma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, por tutanimidade
cie votos, negou provimento ao recurso especial interposto pela Fazenda Nacional entendendo
que em se tratando de tributo declarado inconstitucional, pelo Supremo Tribunal Federal, o
prazo decadencial não se conta da data do pagamento, mas sim a partir da norma que, no caso
concreto, reconheceu a inexigibilidade do tributo cobrado..

Prevaleceu no acórdão recorrido o entendimento que a contagem do prazo de
5 (cinco) anos para interpor o pedido de restituição do .Finsocial iniciou-se em 31/08/1995, com
a publicaçã.o da Medida Provisória n° 1.110 de 30/08/1995,

A Fazenda Nacional foi intimada em 26/08/08 (n. 246) e em 28/08/08
ingressou com o recurso extraordinário de lis. 250 e seguintes susttlitando que O acórdão
recorrido, ao examinar a matéria, deu interpretação divergente de decisão lyroferida. pela

••
Segunda lurrna da (SR E que ao examinar o recurso o' 201-121066, sendo que o acorda()
parad .ignia pode ser sintetizado por meio da seguinte ementa:

• "RR 0(7.:SS ()ADM.' iV ISTRAI V O PISCA I, • RE PA:n .0-.0 DE

INDÉBITO O (//e a quo para conuwem do .prazo

prescricional de repetição cic indébito d o da data de

4.:....vtinção do (rédito tributár1.0 pelo pagamento

ank?(--.ipado	 o ler rno final O o dia em que e copie /a o
qUinqiièrtio legal, contado a partir daquela data.” (CSR.F„
Segunda 'numa, Recurw n" 201-.121064.5, Ret. ('ons
Henrique Pinheiro Torres. , Ã 02 . 07 .088„S7ss.ão dc 17 .10 2005)
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() recurso extiaoldinatio foi admitido por meio do despacho de lis. 264 e

seguintes e a parte recon ida apresentou contrarrazões às lis .270 pedindo a improcedência do

recurso exti aord i navio

E' . o relaá'aio

Voto

Conselheiro Moisés Giacomelli da Silva, Relator

O recurso é tempestivo, na conlOrmidade do prazo estabelecido pelo artigo
.1A do 1-. .cgirp ento Interno da Câmara Siiperior de R.ecursos Fiscais, vigente á época dos :tatos,

aprovado pela Portaria	 147 de 25 de . junho de 2007, do Ministro da l'azenda Foi interposto
por parte Ic£,, itinia e está devidamente fundamentado..

C'ontbrme nanado no relatório tratam os autos de Recurso I'..xtiaoichriário

apresentado peia Fazenda Nacional, contra acórdão da CSRP julgou tenmestivo o pedido de
re.stif Inça° do .FINSOCL.N.I.,, feito dentro de cinco anos a contar de ,31 08 1. 995, data da
publicação da N4P 1 110..

Km relação à admissibiEdade, conforme já decidimos na sessão de hoje, nos

recursos relatados pelo Conselheiro Antônio Praga, dentre os quais eito a titulo de exemplo o

processo n" 13629.000602/98-63, com recurso de n" .328.988 e acórdão do Pleno de n" 9000-

01 115, a divergência deve se dar em relação a mesma matéria tática, o que não é o caso dos
arilos, pois quando se analisa o relatório e o voto do acórdão paradigma se constata que ele não
diz respeito à matéria tática objeto do piocesso em pauta

Neste sentido, para evitai repetição de fundameillos, transcrevo a seguinte
passagem do voto do Conselheiro Aiioiio Praga:

"Inicio apreciando o conhecimento do recurso

Quanto ao recurso extraordinário, O R e,gimento lutei-10 da C.SRF, então

vigente, aprovado pela Portaria Mil  147/2007, estabelece

Ari. 43. O recurso eXil (101 (finório previsto 00 (ui 9" deverá ser
formalizado cin. petição dirigida ao Pre.siderne da Turma que
houver prolatado a decisão recorrida e deveré ser interpo,sto por
Procurador da Fazenda Nacional ou pelo sujeito pa,SS/VO, 00
prazo de quinze dins coniados da data da ciência da ilecisiio

§ 1 0 O recurso deverá demoli S tear, Iiindamentadatnente a
divergãicia argriida, indicando a decisão divergente e
comprovando-a mediante a apresentação de cópia de seu inteiro
teor ou de cópia da publicação em que tenha sido divul,gada, 
mediante cópia de publicação de atê duas ementas, cujos.
acórdãos serão examinados pelo Presidente.



O julp;arriento pelo Pleno da C'S.Rf do Recurso Extraordinário tem como
objetivo a uniformização da jurisprudência no âmbito das [minas componentes do Colegiado..

Assim. somente matéria de direito deve ser objeto recurso extraordinário, ou
seja, quando as tramas interpretando determinado dispositivo leal, aplicável ao mesmo fato ou
a fato semelhante. duern interpretações distintas.

Na sessão do pleno da CSR1., realizada em 1/12/2008, apreciando a
admissibilidade de recursos cujo paradigma apresentado foi esse mesmo acórdão (..-SR 1'/02-
02 088 (ementa acima transcrita), o conselheiro -Jose Clovis Alves assim se manifestou
(acórdão ri0 C8RIP/00-00111, processo 10980 008261/2001-2,1):

Ana I isaildo somente as ementas dos acórdãos postos em confronto podei-sefia
concluir pela existência de divergéncia de interpretação, porém .1.clentrando aos
illa::110S teores dos julg,ados verificamos que Cla 1.1.ãe Se estabeleceu

Abstraindo das características de cada li iluilo. visto que o atacado tratou de
FINS(.1)C1A1_, e o paradigma de PIS, o falo é que a matéria relativa a decadéncia
prescrição é regulamenl tida pelo Cl N. logo se divergência houvesse seria na
intra pi dação da aderida lei 5 172/66, não importando portando as leis instituidoras
ouregulainenradoras cresses iributos.

Os fatos são totalmente distintos senão vejamos:

No acórdão recorrido o pedido foi feito elo 28 de julho de 2 000 confonue emir:tabu
da Unidade, de Origem aposto na Colha 01, dentro portanto do qüinqüênio, se o
prazo for contado a partir do ato que reconheceu sei indevida a cobrança do
INSOCIA1,, ou seja 131 de agosto de 1 995, data da publicação da MI' 1 110•

Já 110 acórdão paradigma o podido foi leito em 10 de novembro de 2 000, tora do
qüinqüênio que e.onsaterou inconstitucionais os aumentos de alíquotas pr evistos nos
1)1,s 2.4/15 e 27149/88, Ou seja a Resolução do Senado F .ederal publicada em 10 de
outubi o de 1.995

(Jia os tatos são totalmente distintos, no acórdão •11aeralo o contribuinte cumpriu o
prazo se considerado O evento de inconsritucionalidade, _já no paradignla O
contribuinte não CM-311)1'1U o lel:et-ido prazo

I.Vbis não é só isso, o ielator do acórdão paradigma assim se posicionou na folha
789/290, ver bis:

"Por último, resta esclarecer que a jurisprudência dominante nos Conselhos de
Contribuintes e, também, na Câmara Superior de Recursos Fiscais é no sentido de
que O prazo para repetição de eventual indébito conta-se a partir da publicação do

,•	 ato senatorial. bspecificamente, para a hipótese de restituição de pagamentos
efetuados a maior por força dos inconstitucionais Decretos- Leis 2 415/1. 4)98 e
2 449/1 998, o marco inicial da contagem da prescrição seria 10 de outubro de
1 995, data da publicação da Resolução 49 do Senado da República. Com isso, o
lermo final para repetição de indébito referente a aplicação dos indigitados decretos-
leis seria 10 de outubro de 2 000 Consto O pedido só foi protocolado em 10 de
outubro de 2 000, o direito postulado foi extinto pela inércia de Seu detento':

Em assim sendo, seja o termo inicial contado da (laia da extinção do crédito
ii ibutário pelo pagamento antecipado, seja da data da publicação da Resolução do
Senado, não importa, no momento ern que o pedido foi protocolado na repartiçã tt„
fiscal o prazo encontrivrr-se exaurido."

a
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O recorrente quer estabelecer a (Iivenencra COO) um dos argumentos longamente.
explicados no acórdão, que é a tese geral dos Conselhos -c das .1 armas da (SSR1 , , (c
que o prazo para repetição do indébito inicia-se ua data do pagamento al l iccipado a
teor do que (relera-Mi in o artigo 16-.1 do C1 N, porém isso quando nao ha incidentes
como os de mconsimicionalidades, nesses casos a tese geral tanto rios Conselhos
como nas 1urmas da CSRI', 6 de que O tributo se torna indev i do na nata da
publicação do ato e que o conlribuinie dispõe de cinco anos a rioniar dessr data para
solicitar restiMição dos tributos pagos que foram considerados inet.rusl

Diferentemente do argumentado pelo recorrente a inclusão pelo ielatas do
paradigma da tese cio que o prazo iniciaria na data da publicação da Resolução do
Senado não Cor só uma observação, essa C a lese predominante na .2" .1 Urina
CSRU, e se o pedido tivesse sido leito dentro do qüinqüênio contado a parir
Resolução 49 do Senado, com certeza o contribuinte leria sen 1-cem ao provido, pois
tanto no paradigma corno no acórdão LSR 1702-02 032, os veucidos lonan
mesmos os Conselheiros Rogério Gustavo Dreyer e Francisco Mauricio R.
Albuquerque Silva que adotam a tese dos 5 :mais cinco

No a.córdão CSR1702-02 032 cujo julgamento ocorreu no Il1eS1110 dia do
paradigma 17 de outubro de 2 005, tendo a l'unna a mesma composição, tendo o
mesmo terna, restituição PIS prazo para pleitear, o acórdão ricou assim
ernentado/decido:

-PfSl RE,571T1_11(1iO DECADÊNCIA	 - f decaancia
do direito de pleiteai . a resiiinição cle valores recolhidos a maior
a título de CO7n7 ibuição pai--a o PD,', nos moldes (tos
inconstitucionais Dec; rios. kis nos 2.44.5 e 2 449, de 1988, é dê..'
5 (cinco) anos, tendo como termo illkj (11, a data da publiLação
da Resolução do Senado no 49, de 1 995 Reuirso especial
ne,f!-,ado

Por maimia de votos, .NirGAR provimento ao recurso Vencidos
Os Conselheiroç Rofrrio Gustavo Dreyer (Eclaior) e Francisco
Maurício R de Alhuipierque Silva que deram provimento ao
recurso. Designada para reth,s_;ir o voto vai-ir cdoï a Conselheira
losefa Alaria Coelho A4arques 0.s (]ons lherro dnlonio Carlos
Atulim, Antonio .Rezerm Neto e Henrique Pinheiro Torres
acompanharam pelas (..onclu..sões Ausente f',11: fiCadeliflenk.'
Conselheira Adi ieile Maria de Ui:landa

Cabe destacar alguns pontos desse julgamento

O relator adotou a tese dos 10 anos a contar dos recolhimentos indevidos, e embora
o contribuinte tenha feito o pedido em 16 de julho de 2.001, mais de cinco anos a
contar da Resolução -19 do Senado Uederal publicada era 10 10 05, com término
portanto em 10.10.2 000, defendeu que os pagamentos feitos a pariu de 16 de ¡rilho
de 1..991, poderiam ser objeto de restimição, o que não loi acompanhado pela
maioria da 1 urina que adotou a tese da contagemrm do prazo a partir de 10 10..95
conforme voto da Conselheira redatora do voto vencedor, Dra loseía Maria Coelho
Marques:

'Acórdão (.:SRE/02 02 032

VOTO VEN(.."EDOR Conselheira JOSN'A 514 RIA (:01-,1110
A471/?(..),11/LS', Redutora



1.:.or do	 posíyão do Relwor 7/0 que 10 laii,rc	 (ficslão do
uy.o pr .esericronal para 01corra ibuintas /210/1(1'! 17)01

	r(1101 e 5 70n01 0elatil'01	 (.111(7 7701171(1 Wh?. O 170180
tenha ,:ido declarada 11100(7.1 t//1000/011 pelo S'llmeino tribunal
Fcdcral

Paia lcd délto comungo com o raciocínio evos fo 110 Pc1:1
CO n i.1 17:' .58, de 1998,1:0lo trc.eho referente ao asuono tianv.revo
abaixo

1. )24. 111 de S e concordar. p000nto, com O 111C1II e	 01Thir
16;te:C .1.7 .0 (. 1 ) /reW.0	 II Brasilir o, 10" ed POirnse, Rio,
/993 , j) 5 70) , (1110 0171C114 (pie 0 /201101) do que trata O uri 168 do

de dc;:c adênc

2	 Para (ine sc possa (011(1r. d( , decadência, é inhter ¡m(7 f)
direito 1.:".1	 110(7V), O CrêW11:0 (. 1" eSt.11.721çá.0)

AS1i7/7, alli.C1 do' a fel 100 de( lorada	 nao
há que 10 lidar C171 p0,ca117e11to indevido, pois. até crilao, fio»
prnitn!,(9.0, ciam ii lei eonstituaiono.1	 os pacamentos.	 C:.!tuado.s
(letiva/nen/e devido 5

26 1.090, /Rua O conn-ibutnte que foi parte Ha ralac,:.iio
7)10c011.011. 	 qUe	 1 CV.11101.?„	 ded.(71'(.1(,:ãO	 Incidental	 de
ilicorp„wriLionalidade, o micro da decadêncio 3 contado a pà1-1:1.r
do itállit.0 cm julgado da (/00/ SUO judicial Onama o.0 demais,
10 0'. pOde. /alar em pr0l..-.0 	 11,1l quando 01 0771t,.)1 da
deelsão	 válidos er00 omnes, (pi(', 0011/0) me iá foi dito no
item 12, 0(70) TC  apenas al.)0' s. a publie,!ção
Senado ou c:Ipó., a ediv.'1"- o do uto espe,.:ifico do `)'.eci..retirrio da
110111/li l'edetal (hipótese.. do 1)?erato no 2 =46/7997, art 4,)

26 1 (Alà.11.10 à dCCIt'll Ci0 .10 do mconsitmeionandade de lel 7.100
111C10 de ADI' ', o termo inicial »mu a contagem. do /21 (100 de.
dceadênaia (-_" a data do treimíto em julgado da dceisão

f"

Na ver- dade. concordo c':om. 0 entendimento de.1s. 0 Parece) por que
o pay,amento ST") Se lOrrla	 quando 0. lei deiYo. do e)c.ista,
ou	 1	 C01170	 /202011(1	 O	 C011if
re,slitifição/compcnsação sobre valores. que atc !.: 001 -(0) eram
consi.deracto.s devido.s.

"A(10 cav.) awierelo, 117110 VOO	 SM de declaração do
mconstitudonalidade dos Decretos-1cl no 2.445 o 2 4-1.9, ambos
de 1988, IM editada Resolução do ,S'enado f'cderal de no 49, do
09/09/1995. retirando a dicócia das aludidas- normas 105, 010
I01 um acoimadas de inconstitucionalidade pelo STF em controle
difuso.

havendo manifestação s . onatotied, nos termo., do art 52,
À, da Considuição Federal, 3 a .partir da publicação dá aludida
1/e 00/01(20 que o entendimento da Egi lgia Cote .s.c esíende
0771nn

•
Portanto, o direito svbj(?Iivo do eont,ibuinte de postulai a
R.petição de indébito pago 001)1 au imo CM 110T77111 declarada
au..onstinícional, nasceu 0 partir da publicaçào da Rewlução
Senado no 49, O que ocwreif (,rn /9/10/95e conlOrine„ já decidulo

lEi
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cn ouiraç ocoNi(). - por esla tfrino, O p1 ruo para fal 1776 oo
lono de C111.(0 anos.

No pi	 (0(,0 O <::oritribuinie	 .soti pedido em
16/07/2001, 1101 tanto nã 0 7 l0.01 C abivel por few 7/do fOrwidado
após 10/102700

5.51/17 717.(?ll. VOS) 7110 .7e170.(70 dei. iejM1  provimento ao recur n 0

Sala d07 çe.s55(.! n , 1.)1', em 17 de oinut» o de 200,5

JOSEPA 1-14/514 0»,1111()

ernOS enIão que diferentemente do iirgurnentado pelo	 enaliora o relatar
do acórdão (S121702,-02	 tenha discorrido longamente sobre a tose geral dos
e,inco imos a contar do pi-rgainento, a tese de que O prazo para restituição tem inicio
na data do ato que considerou ineonst na:feri:mal a lei é, a prexIominante para os casos
dc inconstif miro-nal-idade

Assim se a mesma 1 mana no mesino dia referendou a tese de que o prazo tem início
com a declaração de auconstiliicionalidade, no acórdão CM1h/02•02..0	 e não a lese
de cinco anos a contai. do pagamento indevido é porque essa te.Se á que fora
subsidiária no VOS)

O fato é Ve, em ambos os julgados, o paradigma aponlado pela PPN
CSIU/02 02088 como rio Cf/Rh/02 032, que tratatam do incsmo tema pi azo dc
restituição do PIS, em ambos o recruso era do contribuinte e nos dois os pedidos
foram formalizados após cinco anos e confiar da Resolução do Senado federal, no
primeiro acácia() não há nenhuma referência à tese de cinco anos a contar do
pagamento, a nao ser no voto vencido para considerar os cinco aliais cinco

Aliás, era iecursos apresentados pela PhN na csk -F, a tese dos einco anos a part i r do
pagamenio, restou vencida nos acórdãos ( -ISM' 02-02.699 e 02,720 da mesma
Turma do acórdão paradigma bem emano no.s acórdão 201-00609, nesses julgados a
contagem- se fez a partir da publicação da Resolução 19 do Senado Federal em
10 10.95, tendo sido vencido nos int ,,- ac.los da CSRU o relator do acórdao trazido
como paradigma nos presentes autos

Concluindo, a divergência não restou cal ii.&-lerizadii e sim O convergência entre Os
julgados, pois nus acórdãos postos em corar' onto (.SR.mn,o±; 143 freeon ido), bem
corno no paradigma C5R1102-02.08-5 a tese é a mesma de que o prazo para repetir
indébito nos casos de declaração de inconslitucionalidades inicia-se na data de
publicação do ato queleconliecen tal aner.anstitueionalidade

Por firra, cabe salientai que paia sei caracterizada a divergência lia necessidade de
que :1 tese do acóidao recorrido tenha sido enfrentada no acórdão paradigma e que ;::1
interpretação te,nba sido diferente, no 1H-cisca:de caso quando trataram do tema prazo
para repetição do iiidaito,	 nos casos especiais de declaração de
ineonstiluelonalidade, einergitt a convergência, ou seja a niesma iiif.erpref ação

Com base nos inn.damenlos acima expostos e nos julgados . já realizados nesta
sessão, relatados pelo Conselheiro Antônio Praga, voto pelo não conhecimento do recurso, haja
vista não ter sido estabelecido a necessaJ ia divergência prevista no artigo 4$ § 1' do RIS]'
apto voei o pela. Portaria MT 1 47/2007

Em síntese, digo eu, para conhecimento do recurso extraordinário, a.
divergheia jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem recorre demonstrar

/Vir



circunstâncias elHe identificam ou assemelham os Gjsos confrontados, com intlieaçao

similitude	 ca e juridica entre eles. Indispensvel ;1 transcrição de trechos do relatório e do

voto dos -i.eordãos recorrido e pai-adigma, 1 Oa j Z1.11(10--5O O COtCJ. 0 analait,0 entre ambos, COM o

intuito de hem carticterizdr a interpretação legal divergente O desrespeito a esses tegiusitos

regimentais (am: 41 do RICSPI aprovado pela Portaria MF 147/2007) impede o

conhecimento do R ecur:to Lxtramdinario

ISSO POSTO, não conheço do recurso

Moi
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